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M eus principais pontos de 
atuação serão nos cam-
pos da revisão constitu- 

cional e da Modernização do Es-
tado. Esse é o meu compromisso 
de campanha. Minha proposta é 
tirar poder de Brasília. Quanto 
mais concentração de poder em 
Brasília mais corrupção, quanto 
menos, melhor. Hoje decidimos 
coisas absurdas, como a cons-
trução de. creches, escolas, pon-
tes e estradinhas de cinco quilõ-
metros, em municípios que es-
tão a quatro mil quilõmetros de 
distância, sobre os quais não te-
mos a menor condição de' con-
trole. Não sabemos se as obras 
são necessárias ou não e muito 
menos podemos fiscalizar a apli-
cação de recursos. 

Essa concentração de poder 
em Brasília é a alma da corrup-
ção. A descentralização é funda-
mental. Os Estados e municípios 
sabem melhor onde devem apli-
car recursos do que as mais pri-
vilegiadas cabeças de Brasília. O 
Senado tem que cuidar das gran-
des linhas de desenvolvimento. 

Defenderei também a reforma 
tributária e a reforma adminis-
trativa, para tornar o Brasil urna 
verdadeira Federação. Isso é 
uma tarefa para os próximos 
dois ou três anos, urna tarefa de 
médio prazo. Logo de saída, te-
remos que examinar a Lei das 
Concessões de Serviços Públi-
cos. Logo que a lei chegou ao Se-
nado, era favorável à aprovação, 
sem mudanças, já que depois 
que ela é aprovada pela Câmara 
não admite mais emendas. Essa, 
lei abre a parceria para os capi- 

tais privados. Na legislatura 
passada, essa lei encontrou forte 
rejçição dos lobbies éstaduais, 
principalmente por parte das 
concessionárias de energia elé-
trica. A lei que está no Senado 
radicaliza demais. Abre concor-
rência para todas as concessões 
em cinco anos. 

As estatais de energia elétri-
ca, no estado em que se encon-
tram hoje, não têm condições de 
competir com a produtividade e.  
a qualidade das empresas priva-
das. Hoje, estou mais convenci-
do que é preciso uma negociação • 
para que esse projeto de lei seja 
flexibilizado, para que se procu-
re alternativas menos radicais. 
Caso contrário temo pela sobre-
vivência das estatais. 

Nó ponto dá re-
forma política, te-
mos que lutar pa-
ra estabelecer no 
País um sistema 
eleitoral, mais 
compatível .e mo-
derno. Uma lei or-
gânica mais am-
pla e organizada. 
Temos que exami-
nar a possibilida- 
de de adotar o voto distrital mis-
to, para dotar o Congresso de re-
preSentação mais justa. 

0 próximo Senado vai .ser 
mais complicado politicamente, 
em função das estrelas que vão 
lá colidir. Teremos ex-governa- .  
dores de pontos de vista muito 
fortes e outras personalidades 
igualmente marcantes, como 
Antõnio Carlos Magalhães, José 
Sarney, Jáder Barbalho e Pedro 
Simon, que é meu candidato a 
presidente da casa. Já lancei seu 
nome e ele já recusou, como é 
seu hábito. Mas imagino que o 
cargo vai ser bastante disputa-
do. Eles vão disputar o espaço 
pelíti-eo. Além disso, o Senado 
será também mais heterogêneo,  

com uma bancada petista mais 
forte e talvez seja palco de 
disputas mais acirradas. 

O Senado teve um papel im-
portante na última legislatura e 
deve manter essa posição na 
próxima. Garantiu o acordo da 
dívida externa,, embora isso te-
nha sido pouco divulgado. O.  
Brasil é. hoje um País reabilitado 
,junto ao mercado financeiro in-
ternacional, em boa parte, em 
função da seriedade com que o 
Congresso tratou a questão. 
Além disso, o Senado organizou 
a rolagem da dívida dos. Esta-
dos, que era um problema seriís-
simo. Os Estados deviam e não 
pagavam. Hoje escalonaram 
suas dívidas e estão pagando o 
que devem. 

Embora cum-
pra o papel de re-
visor da Câmara, 
reconheço que o 
Senado aceitou 
seu jogo de pres-
são. Isso vamos 
procurar mudar. 
O Senado tem seu 
próprio ritmo. 
Precisa tempo pa- 
ra examinar os 

projetos. .A lei eleitoral, por 
exemplo, foi votada em 12 horas 
pelo Senado, por causa do cur-
tíssimo prazo que nos foi entre-
gue péla Cãmara. Senão, o País 
não teria lei eleitoral. 

Temos que criar uma legisla-
ção eleitoral mais permanente e 
não circunstancial. O problema 
do espaço nos meios de comuni-
cação, por exemplo, foi extre-
mamente injusto no Rio Grande 
do Sul. Um candidato a vereador 
do Prona, para citar uma distor-
ção apenas, tinha mais espaço 
do que eu como senador do 
maior partido do Congresso. 

JoséFogaço,.senador pelo PMDB,-RS, foi 
reeleito 
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